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Resumo
O estudo analisa os programas de Ciências Naturais dos 5°/6° e 7° anos de
escolaridade para investigar em que medida a actual reforma portuguesa
(1991), ao nível do ensino básico, introduz mudanças nos discursos e
competências que valoriza. A análise usa como quadro conceptual a teoria de
Bernstein. Os resultados revelam mudanças na actual reforma que sugerem,
em geral, um aumento de valorização da dimensão reguladora da
aprendizagem. Os resultados revelam também uma maior diversificação e
especificação das competências cognitivas e sócio-afectivas complexas. O
estudo mostra ainda que existe uma recontextualização dentro dos
programas, quando se passa do nível curricular para o nível disciplinar, no
sentido de esbater as mudanças referidas.
1. Introdução
A organização e desenvolvimento curricular constituem um processo
complexo, cujo estudo tem vindo a merecer a atenção dos investigadores,
quer numa perspectiva macro, quer micro-curricular, ou seja, no campo da
gestão e teorização ou na sua aplicação na prática da sala de aula. As
abordagens poderão versar análises centradas na epistemologia, psicologia,
sociologia, separadamente ou de forma intercruzada. As linhas aceites pelainvestigação em Ciências da Educação têm norteado em que medida essas
análises se centram mais numa ou noutra vertente, sem no entanto haver um
paradigma curricular, universalmente aceite, que esteja na base das
diferentes análises neste campo. Assim, a investigação curricular não tem
sido feita de uma forma sistemática, nem no campo teórico, nem na prática, o
que torna difícil reformulações nos currículos que permitam um melhor
ajustamento aos problemas concretos vividos em situações de experiência ou
de implementação. Parece pois que uma reflexão teórica e prática sobre os
novos currículos poderá conduzir a uma clarificação de pontos de divergência
e fornecer bases sólidas para uma eventual reformulação.
O estudo descrito neste artigo faz parte de uma investigação mais
ampla, no âmbito do desenvolvimento curricular, que tem como objectivo
analisar a actual reforma do ensino das ciências em Portugal, tomando a
sociologia como uma das possíveis vertentes de análise educativa1. O apoio
teórico e conceptual é dado pela teoria de Bernstein (Bernstein, 1990, 1996;
Domingos  et al, 1986), em particular, pelo seu modelo de produção e
reprodução do discurso pedagógico. Na investigação referida, procedeu-se a
um estudo ao macronível que envolveu a análise de textos produzidos aos
vários níveis do aparelho pedagógico (constituições, leis de bases,
programas, livros de texto). De forma a explorar o significado sociológico das
mudanças introduzidas na reforma actual e analisar o grau de
recontextualização ocorrido aos vários níveis, essa investigação inclui um
estudo comparativo em que, para cada nível, se compara, os textos da actual
reforma (1991) com os textos da reforma precedente (1975).
O estudo que se apresenta neste artigo limita-se à análise dos
programas de Ciências Naturais para os 5°/6° e 7° anos de escolaridade
(10- - 13+) e centra-se nos discursos e competências expressas no discurso
pedagógico oficial desses programas. Embora a análise de programas se
possa dirigir para os conhecimentos científicos específicos que devem ser
aprendidos pelos alunos de um determinado nível de escolaridade, não é
esse o foco do presente estudo. Ao comparar os programas das duas
reformas, em termos de discursos e competências, pretende-se antes fazer
uma análise que permita evidenciar o nível de literacia científica que se
pretende, nos programas, com a aprendizagem desses conhecimentos. Isto
significa dizer que, na análise do discurso intrucional específico, se centra a
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diferente grau de complexidade. De acordo com alguns investigadores
(BSCS, 1992) é importante que a aprendizagem científica conduza a um
alfabetismo multidimensional, em que os alunos devem ser levados a
ultrapassar as barreiras do alfabetismo nominal ou meramente funcional
(baseados numa aprendizagem memorizante de terminologia e factos) para
atingirem um alfabetismo estrutural (envolvendo a compreensão de conceitos)
e caminharem de forma significativa para o alfabetismo multidimensional (com
possibilidade de aplicar conceitos em situações diversificadas). Outra forma
de olhar para esta questão é dizer que neste estudo se pretende obter uma
medida do grau de exigência conceptual dos programas. Estudos anteriores2
têm revelado que os professores diferem na sua exigência conceptual ao nível
da prática lectiva. Alguns professores restringem a aprendizagem dos alunos
a um nível muito baixo de literacia científica, confinada a um conjunto de
conhecimentos factuais a serem memorizados, e esta situação pode ser já o
reflexo dos programas utilizados. Sem subvalorizar a importância de análises
preocupadas em discutir a inclusão, nos programas, deste ou daquele
conteúdo científico, acredita-se que a questão do nível de literacia constitui
uma dimensão da aprendizagem que assume particular importância no âmbito
da análise curricular. O estudo foca-se também nas competências sócio-
afectivas que os programas indicam e, neste caso, pretende-se também ter
uma medida do nível de desenvolvimento sócio-afectivo que eles expressam.
Assim, analisa-se em que medida são contempladas, nos programas,
competências sócio-afectivas complexas e quais destas competências são
valorizadas.
Considerando a perspectiva apresentada, o estudo tem como objectivo
comparar as duas reformas no que se refere a (a) valorização dada ao
discurso regulador geral (DRG) e aos discursos instrucional e regulador
específicos, (b) princípios de relação, ordem e identidade contidos no DRG,
(c) ênfase relativa atribuída a competências cognitivas e sócio-afectivas de
diferente grau de complexidade e (d) competências cognitivas e sócio-
afectivas complexas que são valorizadas. Com base neste objectivo, o estudo
investiga o seguinte problema: Em que medida a actual reforma portuguesa
do ensino das ciências, ao nível do ensino básico, introduz mudanças
fundamentais nos discursos e competências que valoriza?
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reforma precedente, se traduziriam numa maior referência à dimensão
reguladora da aprendizagem, numa maior ênfase no discurso regulador
específico e, dentro de cada um dos discursos, numa maior ênfase nas
competências de grau mais elevado de complexidade. O contexto sócio-
político português em que se insere a reforma actual e as tendências que se
fazem sentir no âmbito da educação em ciências, a nível internacional, e em
particular, na comunidade europeia, constituíram os fundamentos desta
hipótese. Com efeito, enquanto o período correspondente à reforma de 1975
é um período que, em termos sócio-políticos, se caracteriza em Portugal por
um período de grande mudança e instabilidade — a viragem, com a revolução
de 1974, de uma sociedade ditatorial para uma sociedade democrática — o
período correspondente à reforma de 1991 é um período em que a
democracia já se encontra consolidada, expressando de uma forma mais
explícita e sem reservas o discurso regulador geral vigente na sociedade.
Além disso, o alargamento da escolaridade obrigatória que, em Portugal, não
ia além do 6° ano em 1975 e que, em 1991, se estendeu ao 9° ano, pode
constituir uma razão para a reforma actual se basear em opções educacionais
que, ao nível da escolaridade obrigatória, tendem a valorizar um ensino com
uma forte componente reguladora. As actuais tendências educacionais no
sentido de valorizar um ensino-aprendizagem em ciências que promova o
desenvolvimento integral dos alunos, através da aquisição de competências
cognitivas e sócio-afectivas transferíveis para diferentes contextos, podem
também justificar a hipótese apresentada.
No artigo, começa-se por apresentar a fundamentação teórica, com
referência aos principais conceitos utilizados no estudo. Segue-se a
metodologia, a análise e interpretação dos resultados e, finalmente, as
conclusões e discussão.
2. Fundamentação teórica
Partindo do modelo do discurso pedagógico de Bernstein (Figura 1), é
possível considerar o discurso pedagógico oficial como o resultado de um
conjunto de relações que se estabelecem entre vários campos envolvidos na
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discurso pedagógico oficial reflecte os princípios dominantes de uma sociedade,
que são gerados no Campo do Estado sob a influência do Campo Internacional
e dos campos da produção (recursos físicos) e do controlo simbólico (recursos
discursivos). Contudo, o modelo salienta também que o discurso pedagógico
não é um simples reprodutor desses princípios. Aos vários níveis do aparelho
pedagógico oficial podem ocorrer recontextualizações que, permitindo uma
certa mudança, fazem com que o discurso que é reproduzido não corresponda
exactamente ao discurso que é produzido.
Figura 1 – Produção do discurso pedagógico: Geração e recontextualização
O programa de uma dada disciplina, correspondendo a um texto oficial,
produzido no Ministério da Educação (agência do campo de
213 Os discursos instrucional e regulador em programas de Ciências
Campo Internacional
PRINCÍPIOS
DOMINANTES
(DRG)
Campo
do
Controlo
Simbólico
Campo
da
Produção
CAMPO
DO
ESTADO
DISCURSO PEDAGÓGICO
OFICIAL
(DPO)
Campo de Re contextualização
Ofi cial
Campo de Re contextualização
Pedagógica
DISCURSO PEDAGÓGICO DEREPRODUÇÃO
P
R
O
D
U
Ç
Ã
O
D
O
D
P
N
í
v
e
l
 
I
G
e
r
a
ç
ã
o
N
í
v
e
l
 
I
I
R
e
c
o
n
t
e
x
t
u
a
l
i
z
a
ç
ã
orecontextualização oficial), contém assim, na sua mensagem, os princípios e
normas que constituem o Discurso Regulador Geral (DRG) que caracteriza
um determinado contexto sócio-político. Mas o mesmo programa, enquanto
discurso pedagógico oficial (DP0), contém, simultaneamente, uma mensagem
que reflecte o conjunto de opções que, a este nível (e também influenciadas
pelos diversos campos referidos), se afiguram mais adequadas a um
determinado contexto educacional. Entre essas opções figuram os discursos
e competências que devem ser adquiridos, a forma de interacção pedagógica
que deverá estar presente na relação professor-aluno (modelo de teoria de
instrução valorizado), a natureza das relações entre os diferentes
conhecimentos da disciplina (relação intradisciplinar), entre os conhecimentos
da disciplina e os conhecimentos de outras disciplinas do currículo (relação
interdisciplinar) e ainda entre o conhecimento académico e não académico.
De acordo com o modelo referido, o programa reflecte, através destes
aspectos, o que e o como do discurso pedagógico oficial. O que refere-se aos
conteúdos e relações a transmitir e o como à forma como esses conteúdos e
relações são transmitidos no contexto de ensino-aprendizagem. Quando se
analisa o discurso pedagógico oficial contido num programa, em termos de
discursos e de competências, como é objectivo do presente estudo, está-se a
centrar a análise no que. Mas, segundo o modelo de Bernstein, o que do
discurso pedagógico é expresso através da fórmula DI/DR, em que DI
corresponde ao discurso instrucional e DR ao discurso regulador, exprimindo o
traço a incorporação do DI no DR, com domínio deste sobre aquele. O discurso
instrucional específico do programa de uma dada disciplina ou área disciplinar
é veiculado através do conjunto de conhecimentos e de competências
cognitivas que constituem o objecto directo do ensino-aprendizagem dessa
disciplina ou área disciplinar; o discurso regulador específico é veiculado
através do conjunto de valores, atitudes, competências sócio-afectivas que são
valorizados no referido contexto de ensino-aprendizagem. Mas o discurso
regulador, sendo um discurso de ordem, relação e identidade, também encerra
as normas de conduta social que estão subjacentes e regulam a forma tomada
pelo ensino-aprendizagem do discurso instrucional específico. Neste sentido, e
de acordo com o modelo teórico de referência, o discurso pedagógico oficial
expresso num programa contém, na sua vertente reguladora, os princípios
dominantes da sociedade, isto é, assume-se igualmente como um discurso
legitimador do discurso regulador geral.
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determinado programa (de ciências, no caso presente), podem estar mais ou
menos presentes referências explícitas a normas de conduta social
relacionadas com o DRG que caracteriza o contexto sócio-político em que
esse programa foi elaborado. Parte-se igualmente da ideia que os programas
podem diferir na ênfase dada a esse discurso e na valorização relativa que
atribuem aos discursos instrucional e regulador específicos e, ainda, na
valorização relativa que é atribuída, para cada um destes discursos, a
competências de diferentes níveis de complexidade.
3. Metodologia
Como foi anteriormente referido, a análise foca-se nos programas de
Ciências da Natureza dos 5°/6° e 7° anos da reforma actual (1991) e da
reforma precedente (1975). Em qualquer das reformas, as disciplinas de
ciências organizam-se segundo um currículo de colecção, com fronteiras
distintas entre as diferentes disciplinas. Se bem que em cada um dos
programas analisados sejam contempladas várias áreas científicas (química,
flsica, geologia, biologia), eles não traduzem uma organização curricular de
ciência integrada. Isto é particularmente evidente nos programas do 7° ano
em que existem duas áreas científicas perfeitamente separadas — geologia e
biologia na reforma actual e química e biologia na reforma anterior. Atendendo
a esta separação, procedeu-se também, no estudo dos programas do 7° ano,
à análise das duas áreas científicas que eles contêm.
De um ponto de vista metodológico, o estudo segue um modelo
interpretativo, recorrendo-se a uma análise qualitativa do conteúdo do
programa. Usou-se a frase como unidade de análise, tendo-se tomado como
frase um extracto do texto do programa, com um ou mais períodos que, no
seu conjunto, têm um dado significado semântico. Neste estudo, apenas se
usou o texto do programa respeitante ao contexto de transmissão-aquisição3.
O conteúdo do programa foi considerado em sentido global, incluindo-
se na sua análise não só as frases incluídas em todos os tópicos do programa
dirigidos especificamente para as disciplinas de ciências como também as
frases incluídas nos pontos que são comuns a todo o currículo e que,
necessariamente, abrangem essas disciplinas. Pretendia-se, assim, dispor de
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uma análise mais aprofundada do significado da mensagem contida nos
programas.
Para se proceder às análises pretendidas, começou-se por organizar,
para cada reforma e para cada programa, quadros gerais4. Esses quadros
continham, numa das suas dimensões, todas as frases do programa,
sequencialmente numeradas e identificadas pela respectiva área. Na outra
dimensão, os quadros continham as várias categorias de análise
consideradas no estudo — discurso regulador geral (DRG) e discursos
instrucional e/ou regulador específicos (DIE/DRE); dentro do discurso
instrucional específico, competências cognitivas simples (CS) e competências
cognitivas complexas (CC) e, dentro do discurso regulador específico,
competências sócio-afectivas simples (SAS) e competências sócio-afectivas
complexas (SAC). Através de uma análise de conteúdo, baseada nas
categorias estabelecidas, procedeu-se à identificação de cada frase e sempre
que a frase continha informação mais ou menos explícita quanto ao foco de
análise, assinalou-se nos quadros a respectiva classificação. Esta
classificação resultou da análise inicialmente realizada por um grupo de
investigadoras e validada posteriormente por duas investigadoras.
De acordo com o quadro teórico da análise, e considerando as
limitações decorrentes de uma análise de conteúdo aplicada a um programa,
a identificação das frases obedeceu aos seguintes critérios, tendo presente o
tipo de discurso que veicula:
(a) Quando a frase se refere apenas ao macronível educacional,
exprimindo intenções e princípios gerais quanto a conhecimentos,
valores, atitudes a serem contempladas no contexto educacional
geral, ela foi classificada como veiculando um DRG. Quando a
frase se refere ao micro-nível da sala de aula, explicitando
conhecimentos e competências a serem desenvolvidos no ensino-
aprendizagem, ela foi classificada como veiculando um discurso
específico, assinalando-se DIE e/ou DRE, consoante a mensagem
da frase; neste caso, se a frase se foca exclusivamente em
conhecimentos e competências cognitivas, assinalou-se DIE e se a
frase se foca exclusivamente em atitudes e competências sócio-
afectivas assinalou-se DRE, assinalando-se ainda DIE/DRE se a
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Dado que as categorais DRG e DIE/DRE foram consideradas como
exclusivas, sempre que uma frase foi identificada como contendo o
DRG, não o foi como contendo DIE/DRE e vice-versa.
(b) Todas as frases contendo DIE foram identificadas em função da
natureza das competências cognitivas que exprimiam. Neste caso,
foram assinaladas como valorizando CC quando se referiam a
conceitos de nível elevado de abstracção ou quando expressavam
competências cognitivas complexas mesmo que se referissem a
conhecimento factual ou a conceitos de nível baixo de abstracção5;
foram assinaladas como valorizando CS quando, quer os
conhecimentos, quer as competências eram de nível simples.
(c) Todas as frases contendo DRE foram identificadas em função da
natureza das competências sócio-afectivas que exprimiam. Neste
caso, foram assinaladas como valorizando SAC, quando se
referiam a valores ou expressavam atitudes de nível mais
complexo e foram assinaladas como valorizando SAS, quando se
referiam a valores ou atitudes de nível simples.
Embora as competências complexas pressuponham as simples, se na
frase estavam apenas expressas as competências complexas foram estas as
únicas assinaladas; só quando na frase apareciam claramente expressos os
dois tipos de competências é que ambos foram assinalados. Para ilustrar esta
classificação, indicam-se, a título de exemplo, algumas frases e sua
identificação em termos das categorias de análise6.
Discurso Regulador Geral
Daqui decorre a necessidade de promover a consciencialização da
criança relativamente ao que a rodeia, no sentido de Ihe incutir a noção de
responsabilidade perante o meio ambiente, a sociedade e a cultura em que se
insere. (Frase 5, Quadro IA)
Proporcionar aos alunos experiências de trato interpessoal e
intergrupal que favoreçam a sua maturidade sócio-afectiva, desenvolvendo a
capacidade de comunicação e criando neles atitudes e hábitos positivos de
relação, quer no plano dos seus vínculos de família, amizade e cívicos, quer
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16, Quadro IIA)
[...] em três dimensões educativas essenciais — a formação pessoal
nas suas vertentes individual e social, a aquisição de saberes/capacidades
fundamentais e a habilitação para o exercício da cidadania responsável. [...]
(Frase 8, Quadro IIIA)
Discurso Instrucional Específico
Competências cognitivas simples
Conhecer a localização de diferentes formações litológicas a nível do
país. (Frase 24, Quadro VA)
Competências cognitivas complexas
Estímulo de qualidades de síntese:
— detectar problemas;
— formulação de hipóteses;
— planeamento de experiências;
— procura de soluções de problemas propostos (Frase 26, Quadro IA)
Compreender que a circulação de materiais numa cadeia alimentar
corresponde a transferências de energia. (Frase 30, Quadro VA)
Discurso Regulador Específico
Competências sócio-afectivas simples
O estudo deste tema (transmissão da vida) criará novas situações para
se desenvolver o amor e o respeito pelo ambiente e pelos seres vivos. (Frase
129, Quadro IVA)
Competências sócio-afectivas complexas
Importância dominante [...] ao estímulo [...] da livre crítica, do sentido
de responsabilidade e da capacidade de integração em grupo. (Frase 4,
Quadro IA)
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suas formas e pomover o sentido da entreajuda e cooperação. (Frase 25,
Quadro IIIA)
A partir da análise das frases, elaboraram-se quadros síntese7 para
cada programa, em que os dados foram organizados de forma a permitir
comparações entre as rubricas dos vários programas. Assim, agruparam-se
essas rubricas em cinco grandes tópicos: A — Finalidades do currículo; B —
Estrutura do currículo; C — Finalidades da disciplina; D — Conteúdos da
disciplina; E — Orientação metodológica para a disciplina. O quadro relativo a
cada programa contém, não só para a globalidade do programa, mas também
para cada tópico e, dentro de cada tópico, para cada uma das rubricas do
programa, os seguintes dados: (a) número e área (e respectiva percentagem)
das frases que contêm indicações sobre os discursos e competências; (b)
número e área (e respectiva percentagem) de frases classificadas de acordo
com os discursos que valorizam; (c) número (e respectiva percentagem) de
frases classificadas em função das competências. Com base nos dados
expressos nesses quadros, procedeu-se ao estudo comparativo das duas
reformas. Analisou-se então, para essas reformas, a mensagem global dos
programas respeitantes ao mesmo nível de escolaridade — os dois
programas de Ciências da Natureza dos 5°/6° anos (1975 e 1991) e os dois
programas de Ciências Naturais do 7° ano (1975 e 1991). De forma a
complementar este estudo, deu-se também atenção às mensagens
relacionadas com cada um dos tópicos criados para análise dos programas,
separando-se para efeitos de interpretação o conjunto dos tópicos
relacionados com os aspectos comuns do currículo (tópicos Ae B) do conjunto
dos tópicos directamente relacionados com a disciplina (tópicos C, D e E). O
primeiro conjunto será designado por primeira secção do programa e o
segundo conjunto por segunda secção do programa.
A análise dos discursos e competências, relativamente aos vários
aspectos considerados, obedeceu a critérios que permitissem evidenciar, em
cada programa, eventuais diferenças nas diferentes categorias e sub-
categorias em estudo e, em cada categoria e sub-categoria, eventuais
diferenças nos programas do mesmo nível de escolaridade das duas
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de base à interpretação dos dados:
(1) Em cada programa, comparou-se (a) o número de frases contendo
DRG com o número de frases contendo DIE e/ou DRE, (b) o
número de frases contendo DIE com o número de frases contendo
DRE, (c) o número de frases contendo CS com o número de frases
contendo CC e (d) o número de frases contendo SAS com o
número de frases contendo SAC.
(2) Para os programas do mesmo nível de escolaridade das duas
reformas, comparou-se a valorização diferencial (a) entre o DRG e
os discursos específicos (DIE e/ou DRE), (b) entre o DIE e o DRE,
(c) dentro do DIE, entre as competências cognitivas complexas
(CC) e as competências cognitivas simples (CS) e (d) dentro do
DRE, entre as competências sócio-afectivas de nível elevado
(SAC) e as competências sócio-afectivas de nível simples (SAS).
Para obter uma medida desta valorização diferencial recorreu-se à
razão entre o número de frases relativas às categorias e sub-categorias em
comparação: DRG/DIE+DRE; DIE/DRE; CC/CS; SAC/SAS. O valor,
resultante das razões estabelecidas, foi usado como uma medida do sentido
da mudança entre as duas reformas. De forma a complementar a comparação
entre os programas, procedeu-se ainda a uma análise do tipo de
competências e valores referidos. As tabelas apresentadas em anexo contêm,
para cada ano de escolaridade e reforma, uma listagem das competências
cognitivas e sócio-afectivas complexas e dos princípios de ordem, relação e
identidade (DRG) expressos nos respectivos programas.
Embora se tivesse recorrido, na análise, a medidas baseadas numa
quantificação das frases, pode-se considerar que a metodologia seguida
nessa análise assenta num modelo qualitativo/interpretativo. Com efeito, essa
quantificação traduz apenas uma forma de organização dos dados que
resultaram de uma análise de conteúdo de cada uma das frases das
diferentes rubricas do programa.
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4.1. Ênfase relativa atribuída aos discursos
Os dados gerais resultantes desta análise estão expressos no quadro
da figura 2. Neste quadro, indicam-se para cada nível de escolaridade e,
dentro de cada nível, para cada reforma, o número8 de frases do programa
que fazem referência ao discurso regulador geral (DRG) e de frases que se
referem a discursos específicos (DE), quer se trate do discurso instrucional ou
do discurso regulador. Estes números referem-se à totalidade do programa e
a cada uma das suas secções, agrupadas neste quadro, em função de tópicos
relacionados com aspectos comuns do currículo (A e B) e de tópicos mais
directamente relacionados com a disciplina (C, D e E). No quadro, indica-se
também o valor que ilustra a relação entre o DRG e os discursos específicos
(DE). Para a globalidade do programa e para o conjunto dos tópicos C, D e E,
aquele valor foi calculado com base na razão DIE+DRE/DRG e para o
conjunto dos tópicos A e B foi calculado com base na razão inversa. O
diferente procedimento usado para o primeiro conjunto de tópicos traduz uma
opção baseada no facto de, nesse conjunto, o número de frases com DRG ser
maior do que o número de frases com discursos específicos, contrariamente
ao que sucede nas outras situações analisadas. Desta forma, pretendia-se
obter, para maior facilidade de interpretação, uma razão que fosse, em
qualquer das situações, igual ou superior a 1.
Com base nos dados do quadro, procede-se em primeiro lugar a uma
análise comparativa dos programas dos 5°/6° anos das duas reformas, à qual
se segue a mesma análise para o programa do 7° ano e, finalmente, faz-se
uma síntese das principais ideias sugeridas por essas análises. A análise
comparativa centra-se na ênfase dada ao DRG em relação aos discursos
específicos (DIE e/ou DRE).
221 Os discursos instrucional e regulador em programas de CiênciasFigura 2 – Valorização relativa do discurso regulador geral e dos
discursos específicos nos programas dos 5º/6º e 7º anos de
escolaridade (reformas de 1975 e 1991)
A+   B – Secção curricular DRG – Discurso Regulador Geral
C + D + E – Secção disciplinar DE – Discursos Específicos
4. 1. 1. Análise comparativa dos programas dos 5°/6°anos (1975 e 1991)
Considerando a globalidade dos programas, os dados (figura 2)
mostram que os discursos específicos (DE) são, nas duas reformas, mais
enfatizados do que o DRG. Verifica-se ainda que o valor que traduz a relação
DE/DRG é semelhante em 1991 e em 1975 (respectivamente 2.7 e 3). Assim,
a diferença no sentido de uma maior valorização do DRG na reforma actual
não assume significado em termos de mudança.
Quando se considera a valorização relativa dos discursos, ao nível dos
aspectos comuns do currículo (A e B) e das directrizes específicas para a
disciplina (C, D e E), os dados da figura 2 mostram que, em qualquer das
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Programas/Secções    Número de Frases  Relação entre discursos
DRG DE DRG/DE DE/DRG
A+B 12 3 4 -
1975 C+D+E 1 36 - 36
Total 13 39 - 3
A+B 74 39 1.9 -
1991 C+D+E 5 172 - 34.4
Total 79 211 - 2.7
A+B 16 11 6-
1975 C+D+E 20 107 - 5.4
Total 36 108 - 3
A+B 74 39 1.9 -
1991 C+D+E 5 126 - 25.2
Total 79 165 - 2.1
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ereformas, o DRG é mais enfatizado do que os discursos específicos, ao nível
dos tópicos A e B, enquanto os discursos específicos (DE) são mais
enfatizados do que o DRG, ao nível dos tópicos C, D e E. Além disso, verifica-
se que, nos tópicos A e B, a maior ênfase atribuída ao DRG relativamente aos
discursos específicos é menor em 1991 do que em 1975 (respectivamente 1.9
e 4) e que, nos tópicos C, D e E, a maior ênfase atribuída aos discursos
específicos relativamente ao DRG é semelhante em 1991 e em 1975
(respectivamente 34.4 e 36). Estes factos sugerem que, na primeira secção
do programa, a actual reforma tende a esbater a ênfase diferencial atribuída
a estes discursos e que, na segunda secção, mantém a ênfase diferencial
observada na reforma anterior.
4. 1. 2. Análise comparativa dos programas do 7°ano (1975 e 1991)
Os dados referentes à globalidade do programa (figura 2) mostram
que, também ao nível do 7° ano de escolaridade, os discursos específicos
(DE) são, nas duas reformas, mais enfatizados do que o DRG. Contudo, na
reforma actual, é um pouco menor a ênfase dada a estes discursos
relativamente ao DRG, sugerindo este facto uma ligeira tendência para se
valorizar mais o DRG nesta reforma (a relação DE/DRG é de 2.1 em 1991 e
de 3 em 1975).
Quando se considera a valorização relativa dos discursos ao nível dos
princípios curriculares e das directrizes específicas para a disciplina (figura 2),
os dados revelam que, em qualquer das reformas, o DRG é mais enfatizado
do que os discursos específicos ao nível dos tópicos A e B, enquanto os
discursos específicos (DE) são mais enfatizados do que o DRG ao nível dos
tópicos C, D e E. Além disso, a maior ênfase relativa atribuída ao DRG, ao
nível dos aspectos comuns do currículo, é muito maior em 1975 do que em
1991 (respectivamente 16 e 1.9) e a maior ênfase relativa atribuída, nas
directrizes da disciplina, aos discursos instrucional e regulador específicos é
muito maior em 1991 do que em 1975 (respectivamente 25.2 e 5.4). Estes
dados parecem sugerir que, com a actual reforma, se tende a esbater a
valorização diferencial dada aos discursos nos tópicos comuns ao currículo e
a reforçar essa valorização relativa nos tópicos do programa mais
directamente relacionados com a disciplina.
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Os dados obtidos sobre a ênfase relativa atribuída aos discursos
permitem afirmar que, em qualquer das reformas, é atribuída nos dois níveis
de escolaridade uma maior ênfase aos discursos específicos do que ao
discurso regulador geral e que, na reforma actual, apenas ao nível do 7° ano
de escolaridade se verifica um ligeiro aumento de ênfase no DRG em relação
aos outros discursos.
Para além da diferença evidenciada na globalidade dos programas, é
interessante a constatação das tendências, referidas nos parágrafos
anteriores (4.1.1. e 4.1.2.), quanto à valorização diferencial dos discursos
quando se analisam separadamente os tópicos programáticos comuns ao
currículo e os tópicos directamente relacionados com a disciplina. Neste caso,
não é com surpresa que se verifica que, em qualquer dos níveis de
escolaridade e para qualquer das reformas, há uma valorização diferencial
dos discursos cujo sentido depende da natureza desses tópicos — maior
ênfase relativa do DRG nos tópicos de natureza curricular e maior ênfase
relativa dos discursos específicos nos tópicos de natureza mais disciplinar.
Com efeito, é natural que seja ao nível curricular que se enfatize mais o DRG
dado que a este nível se pretende fundamentalmente explicitar os grandes
princípios que devem nortear o processo educativo que, sendo comuns a todo
o currículo, deverão constituir os principais meios de transmissão dos
princípios dominantes da sociedade. Também é natural que seja ao nível das
directrizes da disciplina que se dê mais ênfase aos conhecimentos,
competências, atitudes, valores que traduzem os discursos instrucional e
regulador específicos preconizados nos programas para os diferentes níveis
de escolaridade. Contudo, o que é interessante notar, a partir das análises
efectuadas, é o facto de se assistir com a actual reforma a uma tendência
(bastante notória no 7° ano) para se esbater a diferença de ênfase entre os
discursos ao nível dos tópicos curriculares, com a consequente aproximação
da valorização dada, a este nível, ao DRG e aos discursos específicos e para
se aumentar, no 7° ano, a diferença de ênfase entre os discursos ao nível dos
tópicos disciplinares, com o consequente reforço da valorização atribuída, a
este nível, aos discursos específicos. Embora mantendo-se, na actual
reforma, a diferenciação entre discursos em função da natureza das duas
secções programáticas, parece haver com as tendências anteriormente
224 Neves, Morais, Medeiros & Penedareferidas uma preocupação, no 7° ano, em tornar mais explícitos, ao nível dos
aspectos específicos da disciplina e, em parte, também, ao nível dos aspectos
comuns do currículo, o que deve ser efectivamente objecto de ensino-
aprendizagem, quer em termos instrucionais (conhecimentos, competências
cognitivas), quer em termos reguladores (atitudes, valores, competências
sócio-afectivas).
Da comparação entre as duas reformas é ainda importante referir as
diferenças observadas quanto aos princípios de relação, ordem e identidade
que enformam o discurso regulador geral expresso nos respectivos
programas (Quadro em anexo). Os dados mostram que na reforma de 1975,
e com maior grau de explicitação no 7° ano de escolaridade, o DRG expressa
princípios e valores ajustados a uma sociedade democrática (por ex., civismo,
liberdade, solidariedade, responsabilidade). A mudança na reforma de 1991
traduz-se fundamentalmente no reforço dos princípios anteriormente
enunciados, reforço esse que está patente na maior diversidade e,
simultaneamente, no maior poder de transferência desses princípios. Esta
mudança poderá reflectir a preocupação da sociedade actual ao nível da
clarificação de valores e que tem expressão nos programas através de uma
valorização crescente de princípios relacionados com o desenvolvimento
pessoal e social dos alunos.
4.2. Valorização relativa dos discursos específicos e das competências
Os dados gerais resultantes desta análise estão expressos no quadro
da figura 3. Neste quadro, indicam-se para cada nível de escolaridade e,
dentro de cada nível, para cada reforma, os valores que traduzem a
valorização diferencial atribuída aos discursos instrucional e regulador
específicos, às competências cognitivas complexas e simples e às
competências sócio-afectivas complexas e simples. Estes valores foram
calculados através da proporção entre o número de frases respeitantes a
cada conjunto em análise e referem-se quer à totalidade do programa quer às
duas secções do programa anteriormente consideradas (aspectos comuns do
currículo — A e B — e directrizes específicas da disciplina — C, D e E). A
proporção foi estabelecida de forma a seguir o mesmo critério para os
conjuntos em análise, isto é de forma a traduzir, em qualquer dos casos, um
valor igual ou superior a 1. Assim, para os dois discursos específicos foi
225 Os discursos instrucional e regulador em programas de Ciênciascalculada a razão DIE/DRE, para as competências cognitivas a razão CC/CS
e para as competências sócio-afectivas a razão SAC/SAS. Em função destas
razões, considerou-se que a valorização diferencial entre os aspectos em
confronto seria tanto maior quanto maior fosse o valor da respectiva razão.
Figura 3 – Valorização relativa dos discursos específicos e das
competências nos programas dos 5º/6º e 7º anos de escolaridade
(reformas de 1975 e 1991)
A+   B – Secção curricular
C + D + E – Secção disciplinar
CC – Competências Cognitivas Complexas
CS – Competências Cognitivas Simples
SAC – Competências Socio-afectivas Complexas
SAS – Competências Socio-afectivas Simples
DIE – Discurso Instrucional Específico
DRE – Discurso Regulador Específico
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Programas/Secções Discursos e  competências (razão)
DIE/DRE CC/CS SAC/SAS
A+B 1.5 apenas CC apenas SAC
1975 C+D+E 6.0 1.6 6.0
Total 4.9 1.6 7.0
A+B 1.1 3.2 16.0
1991 C+D+E 4.8 1.5 4.2
Total 3.2 1.6 5.9
A+B 1.0 - -
1975 C+D+E 15.0 2.7 4.0
Total 13.3 2.7 4.0
A+B 1.1 3.2 17.0
1991 C+D+E 7.4 3.3 4.0
Total 3.5 3.3 7.3
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e4. 2. 1. Análise comparativa dos programas dos 5°/6° anos (1975 e 1991)
Considerando em primeiro lugar a relação DIE/DRE, os dados da
figura 3 mostram que, na globalidade do programa, há nas duas reformas uma
maior incidência no discurso instrucional do que no discurso regulador (em
qualquer dos casos a relação é sempre superior a 1). Comparando as duas
reformas, verifica-se que a relação entre estes discursos é traduzida por um
valor mais elevado em 1975 do que em 1991 (respectivamente 4.9 e 3.2),
sugerindo que, embora na reforma actual se continue a dar mais atenção ao
discurso instrucional do que ao discurso regulador, este tende a ter nesta
reforma, relativamente à reforma anterior, uma maior valorização.
O padrão observado para a globalidade dos programas aplica-se
igualmente a cada uma das secções programáticas, isto é, aos aspectos
comuns do currículo (A e B) e às directrizes específicas da disciplina (C, D e
E). Em ambas as reformas há nas duas secções um maior predomínio relativo
do discurso instrucional, se bem que esse predomínio seja mais evidente ao
nível das directrizes da disciplina. Ao nível dos aspectos comuns do currículo,
e principalmente na reforma de 1991, a valorização dada aos dois discursos
é semelhante. Comparando as duas reformas, em função destas duas
secções do programa, os dados mostram que também neste caso se observa
a tendência referida para a globalidade dos programas. Com efeito, em
qualquer das secções, há na reforma actual uma diminuição na relação
DIE/DRE, o que reforça a sugestão de um aumento de valorização do
discurso regulador nesta reforma. Passando à análise da relação entre os
dois grupos de competências cognitivas, os dados (figura 3) permitem afirmar
que há nas duas reformas uma maior valorização das competências
complexas quando comparadas com as competências simples. Esta maior
valorização é, contudo, mais evidente ao nível da secção respeitante aos
aspectos comuns do currículo (A e B) do que ao nível da secção directamente
relacionada com a disciplina em análise. Em termos comparativos, pode dizer-
se que na actual reforma não existem mudanças dado que, na globalidade
dos programas, há uma semelhante valorização diferencial dos dois tipos de
competências em ambas as reformas e mantém-se um padrão semelhante
quanto à valorização diferencial em função das duas secções programáticas
(isto é, maior valorização relativa das competências complexas nos tópicos
comuns ao currículo do que nos tópicos mais relacionados com a disciplina).
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afectivas (figura 3) permite dizer que as competências sócio-afectivas de
maior nível de complexidade (SAC) são as mais enfatizadas e que esta
tendência se revela, quer na globalidade dos programas, quer em cada uma
das secções consideradas. Há também aqui, como para as competências
cognitivas, uma maior valorização relativa das competências sócio-afectivas
complexas ao nível dos aspectos comuns do currículo quando comparada
com a valorização relativa observada ao nível das directrizes da disciplina. Ao
comparar-se os dados das duas reformas, pode ver-se que na reforma actual
praticamente se mantém a valorização dada às competências complexas,
dado que o valor da razão SAC/SAS é relativamente semelhante ao verificado
na reforma precedente para a globalidade do programa (7 em 1975 e 5.9 em
1991).
4. 2. 2. Análise comparativa dos programas do 7° ano (1975 e 1991)
Os dados da figura 3 sobre a relação DIE/DRE nos programas do 7°
ano de escolaridade mostram que, na globalidade do programa, e ao nível das
duas reformas, o discurso instrucional domina o discurso regulador. Contudo,
a diferença de valor entre as duas reformas (13.3 em 1975 e 3.5 em 1991)
torna evidente uma mudança na actual reforma que se traduz num aumento
significativo da valorização dada ao discurso regulador específico, com a
consequente aproximação dos dois discursos.
Relativamente a cada uma das secções dos programas (A e B, por um
lado e C, D e E, por outro), os dados mostram que, em ambas as reformas,
há um maior predomínio do discurso instrucional ao nível das directrizes da
disciplina, sendo esse predomínio mais evidente na reforma de 1975 (15 em
1975 e 7.4 em 1991). Este aspecto reforça a ideia anterior de uma mudança
na reforma actual para se passar a valorizar mais o discurso regulador. Ao
nível dos aspectos comuns do currículo, e em ambas as reformas, a
valorização dada aos dois discursos é semelhante e é inferior à valorização
dada ao nível das directrizes da disciplina, sugerindo este último facto que
existe uma menor valorização do DRE a este nível do que ao nível dos
aspectos comuns do currículo.
Os dados sobre a relação entre as competências cognitivas (figura 3)
sugerem que há, nas duas reformas, uma maior incidência nas competências
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diferencial é, na reforma de 1991, semelhante para as duas secções do
programa (para a reforma de 1975, a ausência de referências a competências
cognitivas, ao nível dos aspectos comuns do currículo, não permite proceder
a esta análise). Em termos comparativos, pode dizer-se que na actual reforma
se mantém a tendência observada na reforma anterior, pois que o valor da
relação CC/CS é apenas ligeiramente maior em 1991 do que em 1975,
verificando-se esta tendência quer para a globalidade do programa
(respectivamente 3.3 e 2.7), quer para a secção relacionada com os aspectos
específicos da disciplina (também, respectivamente, 3.3 e 2.7).
Aanálise dos dados referentes às competências sócio-afectivas (figura
3) sugerem que, tal como acontece com as competências cognitivas, são as
competências sócio-afectivas de maior nível de complexidade (SAC) as mais
enfatizadas em ambas as reformas. Esta maior ênfase relativa exprime-se na
totalidade dos programas e em cada uma das secções consideradas, à
excepção dos princípios gerais do currículo no programa de 1975, em que não
são feitas quaisquer referências a competências sócio-afectivas. No programa
de 1991, existe uma diferença bastante acentuada entre as duas secções,
mostrando claramente a maior valorização das competências complexas ao
nível dos aspectos comuns do currículo quando comparada com a valorização
dada às mesmas competências ao nível das directrizes específicas da
disciplina (17 na primeira secção e 4 na segunda).
A análise comparativa dos dados das duas reformas mostra que, na
reforma actual, aumenta a valorização dada às competências sócio-afectivas
complexas (o valor da relação SAC/SAS é de 4 em 1975 e de 7.3 em 1991),
verificando-se esse aumento apenas para a globalidade do programa já que
se mantém o valor daquela relação para a secção passível de comparação
entre as reformas estudadas (C, D e E).
4. 2. 3. Síntese
Na figura 4 apresenta-se, em gráfico, os dados expressos no quadro
da figura anterior que dizem respeito à globalidade do programa. Com este
gráfico, pretende-se tornar mais evidentes as comparações anteriormente
estabelecidas de forma a extrair o significado global das mudanças ocorridas,
a este nível, entre as duas reformas analisadas.
229 Os discursos instrucional e regulador em programas de CiênciasFigura 4 – Valorização relativa dos discursos e das competências na
globalidade dos programas dos 5º/6º e 7º anos de escolaridade
(reformas de 1975 e 1991)
DIE – Discurso Instrucional Específico
CS – Competências Cognitivas Simples
DRE – Discurso Regulador Específico
SAC – Competências Socio-afectivas Complexas
CC – Competências Cognitivas Complexas
SAS – Competências Socio-afectivas Simples
Da análise deste gráfico, é possível afirmar que, nos dois níveis de
escolaridade estudados, se assiste a uma mudança na reforma actual que se
traduz na maior ênfase relativa que passou a ser dada ao discurso regulador
específico, aproximando em termos de valorização o discurso regulador do
discurso instrucional. Esta mudança, que é bastante mais evidente no 7° ano
de escolaridade, pode ser um sinal da preocupação de levar os professores a
contemplar, a par dos conhecimentos científicos, um conjunto de valores e
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SAC/SASatitudes conducentes à integração dos alunos na sociedade actual. Uma
maior explicitação, nos programas, desses valores e atitudes pode constituir
um meio que vá ao encontro daquela preocupação.
Quanto a possíveis mudanças ao nível das competências, os dados
sugerem que apenas no respeitante às competências sócio-afectivas, e
apenas para o 7° ano de escolaridade, se operou uma mudança evidente.
Esta mudança, que se traduz num aumento da valorização das competências
sócio-afectivas complexas, vem reforçar a tendência já referida, com maior
significado neste nível de escolaridade, de se passar a dar maior importância
à componente sócio-afectiva da aprendizagem. No nível mais baixo de
escolaridade (5°/6° anos), a ligeira tendência em sentido contrário não permite
falar em verdadeira mudança, o que pode traduzir o facto de já na reforma
anterior se dar bastante ênfase à dimensão reguladora da aprendizagem.
Relativamente às competências cognitivas, pode dizer-se que não se
observou mudança da reforma anterior para a actual. Com efeito, no nível
mais baixo de escolaridade, a valorização diferencial entre competências
cognitivas de diferente grau de complexidade é igual nas duas reformas e, no
nível mais elevado de escolaridade, o ligeiro aumento na ênfase atribuída na
reforma actual às competências complexas não se afigura relevante para
traduzir uma verdadeira mudança. O facto de as mudanças observadas ao
nível das competências se referirem às competências sócio-afectivas e não às
competências cognitivas, juntamente com o facto de se passar a valorizar
mais o discurso regulador, podem ser indicadores de que o sentido da
mudança reside fundamentalmente na dimensão da aprendizagem que está
mais directamente relacionada com a formação pessoal e social.
É interessante ainda verificar, através da análise dos dados da figura
4, que em qualquer das reformas, e para os dois níveis de escolaridade, a
relação SAC/SAS é sempre maior do que a relação CC/CS, o que significa
dizer que há nos programas uma distribuição mais equilibrada entre os dois
tipos de competências cognitivas do que entre os dois tipos de competências
sócio-afectivas. Este aspecto mostra também em que medida tende a haver
uma maior preocupação quanto à natureza diferencial da aprendizagem ao
nível da aquisição de valores e atitudes do que quanto à natureza diferencial
da aprendizagem ao nível do desenvolvimento de competências relacionadas
com a aquisição do conhecimento científico.
231 Os discursos instrucional e regulador em programas de CiênciasOutro aspecto salientado por esta análise diz respeito à valorização
diferencial que é atribuída aos discursos específicos e às competências
cognitivas e sócio-afectivas complexas, quando se comparam as duas
secções do programa. Em ambas as reformas, a maior ênfase relativa dada
ao discurso instrucional específico é menos evidente na secção do programa
que inclui os aspectos comuns ao currículo do que na secção directamente
relacionada com a disciplina, o que sugere uma diminuição da valorização
relativa do discurso regulador específico quando se passa do nível curricular
para o nível disciplinar do programa. Além disso, também em ambas as
reformas, a maior ênfase relativa dada às competências complexas é, em
geral, mais evidente na secção do programa que inclui os tópicos comuns ao
currículo. Na secção que inclui os tópicos mais directamente relacionados
com a disciplina, essa valorização diminui. Apenas no programa do 7° ano da
reforma de 1991, e em relação à componente cognitiva, se observa uma
valorização relativa semelhante nas duas secções do programa. Esta
diferenciação, em função de partes distintas do programa, evidencia a
existência de uma recontextualização dentro do próprio programa, quando se
passa do nível curricular para o nível disciplinar e mostra ainda que essa
recontextualização se expressa, em geral, numa subvalorização do discurso
regulador específico e numa subvalorização das competências complexas o
que pode ter importantes consequências na implementação dos programas.
Em relação às competências complexas, o estudo evidencia ainda
outros dados interessantes que dizem respeito a diferenças nas duas
reformas quanto ao tipo de competências que são valorizadas (Quadro em
anexo). No que se refere à componente cognitiva, a reforma de 1975 enfatiza,
em ambos os níveis de escolaridade, competências que são
fundamentalmente expressas em termos de processos investigativos (por ex.,
formula hipóteses, planeia experiências, interpreta resultados). Na reforma de
1991 assiste-se a um reforço das mesmas competências mas é dado
simultaneamente um grande relevo a competências que se consideram
necessárias para desenvolver aqueles processos (por ex., rigor científico,
aprender a pensar, organizar informação). A mudança, neste caso, tende
assim a expressar-se através de uma maior diversificação e,
simultaneamente, de uma maior discriminação das competências cognitivas
complexas valorizadas. A tendência referida é igualmente observada para a
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sócio-afectivas valorizadas em 1975 continuam a sê-lo em 1991 e fazem
apelo a um conjunto de valores e atitudes que reflectem os princípios de uma
sociedade democrática (por ex., participação, cooperação, responsabilidade).
Além disso, a mudança observada na actual reforma também se traduz numa
maior diversidade e maior nível de especificação do tipo de competências
valorizadas. Realização pessoal, auto-confiança, justiça, verdade,
persistência são exemplos referidos nos programas da reforma de 1991,
tornando mais clara a importância crescente que é dada actualmente à
dimensão pessoal e social do desenvolvimento dos alunos. De uma forma
genérica, estes dados sobre ambas as componentes da aprendizagem
(cognitiva e sócio-afectiva) sugerem que a mudança no tipo de competências
se manifesta no sentido de haver uma maior representatividade de
competências complexas com um grau crescente de transferência.
5. Conclusões e discussão
Partindo do problema que orientou o presente estudo — Em que
medida a actual reforma portuguesa do ensino das ciências, ao nível do
ensino básico, introduz mudanças fundamentais nos discursos e
competências que valoriza? — realizaram-se várias análises fudamentadas
num quadro teórico de natureza sociológica e dirigidas para o seguinte
objectivo: comparar a reforma actual com a reforma precedente em termos de
(a) valorização dada ao discurso regulador geral e aos discursos instrucional
e regulador específicos, (b) principios de relação, ordem e identidade contidos
no discurso regulador geral, (c) ênfase relativa atribuída a competências
cognitivas e sócio-afectivas de diferente grau de complexidade e (d)
competências cognitivas e sócio-afectivas complexas que são valorizadas. As
análises centraram-se nos programas de duas reformas (1975 e 1991)
referentes a dois níveis de escolaridade — 5°/6° anos e 7° ano.
Partiu-se da ideia que as mudanças na actual reforma se traduziriam
numa maior explicitação do discurso regulador geral, num aumento da
valorização dada ao discurso regulador específico, relativamente ao discurso
instrucional específico e num aumento da ênfase dada às competências
233 Os discursos instrucional e regulador em programas de Ciênciascognitivas e sócio-afectivas de grau mais elevado de complexidade. Os dados
resultantes das análises efectuadas só em parte confirmaram esta ideia. Com
efeito, embora se verifique, na actual reforma, um ligeiro aumento na
valorização do discurso regulador geral, esse aumento apenas ocorre no
programa do 7° ano de escolaridade e, mesmo neste caso, apenas traduz
uma ligeira mudança. Contudo, o estudo mostrou que apesar de se dar, nas
duas reformas, maior ênfase ao discurso instrucional do que ao discurso
regulador há, na reforma actual, uma mudança no sentido de se passar a dar
uma maior valorização ao discurso regulador específico, sendo esta mudança
bastante evidente no 7° ano de escolaridade. O diagrama da figura 5 sintetiza
estas conclusões.
É interessante notar que, apesar da ausência de mudança evidente na
ênfase relativa dada ao discurso regulador geral, quando se analisa a
globalidade dos programas, há tendências sugestivas de alguma mudança
quando se analisam separadamente as secções do programa relacionadas
com os aspectos comuns ao currículo e com as directrizes específicas da
disciplina. Embora nos programas dos 5°/6° e 7° anos da reforma actual se
mantenha o padrão de valorização relativa dos diferentes discursos em
função das duas secções programáticas (maior valorização do discurso
regulador geral na secção curricular e maior valorização dos discursos
específicos na secção disciplinar), assiste-se, neste caso, a uma mudança
que se traduz num esbatimento da ênfase relativa dada ao discurso regulador
geral ao nível dos aspectos curriculares, esbatimento que é bastante evidente
no 7° ano de escolaridade. Traduz-se ainda no facto de haver, ao nível dos
aspectos mais directamente relacionados com a disciplina, e no caso do 7°
ano, um aumento da valorização relativa dada aos discursos específicos.
No que se refere à valorização relativa dada nos programas às
competências, os dados sugerem que, em qualquer das reformas, se tende a
atribuir maior importância às competências cognitivas e sócio-afectivas de
maior grau de complexidade e que a mudança se traduz num aumento dessa
importância apenas para as competências sócio-afectivas ao nível do 7° ano
de escolaridade. No nível mais baixo de escolaridade, a valorização atribuída
às competências sócio-afectivas complexas relativamente às simples é
bastante semelhante nas duas reformas, sendo também semelhante, em
ambas as reformas e para os dois níveis de escolaridade, a valorização dada
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oaos dois tipos de competências cognitivas. Neste caso, a hipótese não é
totalmente confirmada. As conclusões referidas estão sintetizadas no
diagrama da figura 6.
A análise das diferenças ao nível das competências permitiu ainda
considerar aspectos relacionados com a ênfase dada nas diferentes secções
dos programas às competências de maior nível de complexidade. É
interessante reflectir sobre o significado de se atribuir, em geral, em qualquer
das reformas, uma maior ênfase relativa às competências complexas
(cognitivas e sócio-afectivas) quando se trata dos tópicos comuns ao currículo
e de essa ênfase diminuir quando se passa para os tópicos directamente
relacionados com a disciplina. Com efeito, esta tendência geral vem chamar
a atenção para a recontextualização que pode existir quando se passa do
nível curricular para o nível disciplinar e que, de acordo com o sentido
observado, pode levar os professores a subvalorizarem essas competências
quando implementam os programas. Também a diminuição de ênfase dada ao
discurso regulador específico, quando se passa do nível curricular para o nível
disciplinar dos programas chama a atenção para a recontextualização que
pode existir dentro do programa e que, de acordo com a tendência referida,
pode conduzir a uma subvalorização da dimensão reguladora da
aprendizagem ao nível das práticas dos professores. Com esta
subvalorização não só perdem sentido as intenções contidas nos princípios
do currículo como se tende a reduzir a aprendizagem aos seus aspectos
instrucionais e a remetê-la mais frequentemente para níveis mais baixos de
consecução. Tomar consciência das diferenças existentes aos vários níveis
de um programa e reflectir sobre o seu significado constituem aspectos
cruciais a ter em conta na elaboração e implementação dos currículos.
Outro aspecto interessante do estudo diz respeito à comparação entre
as reformas quanto aos princípios de ordem, relação e identidade contidos no
discurso regulador geral e quanto ao tipo de competências cognitivas e sócio-
afectivas complexas que são valorizadas nos programas. Os princípios que
enformam o discurso regulador geral são, em ambas as reformas, e para os
dois níveis de escolaridade, princípios que assentam em valores e normas de
conduta social que se pretendem ver adoptados numa sociedade
democrática. Também o tipo de competências cognitivas e sócio-afectivas que
são mais valorizadas, em ambas as reformas, e para os dois níveis de
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sescolaridade, reflecte a importância que tem sido dada na educação científica
ao desenvolvimento de competências complexas. Contudo, a referência mais
completa e explícita daqueles principios e competências, na actual reforma,
permite pensar que a mudança a este nível pode significar a atribuição de
uma maior legitimidade aos valores expressos no discurso regulador geral. É
de notar que as competências cognitivas e sócio-afectivas complexas
expressas nos programas reflectem aqueles valores.
Em síntese, o estudo realizado revela que, na actual reforma, a
mudança tem fundamentalmente expressão na dimensão reguladora da
aprendizagem. Verifica-se não só uma crescente valorização do discurso
regulador específico (muito evidente no 7° ano) como uma crescente
valorização das competências sócio-afectivas complexas (apenas evidente no
7° ano). Verifica-se ainda uma tendência para se diversificar o tipo de
competências. Esta tendência pode significar o interesse crescente do Campo
de Recontextualização Oficial em legitimar um processo de ensino-
aprendizagem que promova, de uma forma mais significativa, a aquisição
pelos alunos de um conjunto de normas, valores e atitudes no quadro do
movimento curricular geral para a educação pessoal e social. Quanto à
componente instrucional, mantém-se na actual reforma a maior valorização
relativa já atribuída, na reforma anterior, às competências cognitivas
complexas. A mudança, neste caso, manifesta-se pela maior diversidade
destas competências, tornando mais explícita a importância de contemplar
competências necessárias ao desenvolvimento do pensamento e processo
investigativos em ciências.
Na década de 70 foram introduzidas, em Portugal, modificações no
ensino das ciências que reflectiam as tendências surgidas nos anos 50 e 60
nos EUA. Nessa altura, a grande preocupação residia num aumento do
alfabetismo científico, com a consequente necessidade de se incluir, como
objectivos da aprendizagem científica, o desenvolvimento de competências
cognitivas de nível elevado como a aplicação de conceitos, competências de
análise, síntese, avaliação. Reportando-se a reforma de 1975 a esse período,
é provável que a não constatação da mudança prevista na reforma actual, ao
nível da maior valorização atribuída às competências cognitivas, se deva ao
facto de essa mudança já se ter verificado naquele período. Também é
provável que a ausência de mudança a este nível tenha a ver com o facto de
238 Neves, Morais, Medeiros & Penedase tratar de programas para a escolaridade obrigatória, a qual, em Portugal, não
ia além do 6° ano em 1975 e que em 1991 se estendeu ao 9° ano. Com efeito,
existe uma tendência generalizada, e que é paradoxal, em diminuir o nível de
exigência conceptual dos currículos ao nível da escolaridade para todos. Para
fundamentar a diminuição dessa exigência refere-se muitas vezes a importância
de ir ao encontro das necessidades diferenciadas da nova população discente
mas este aspecto não deixa de ser paradoxal porque se muitos alunos
(usualmente, a maioria) terminam a escolaridade a este nível, são precisamente
eles que mais necessitam de um ensino que promova o desenvolvimento de
competências de elevado nível de generalidade e aplicação.
A orientação, da reforma actual, no sentido de diversificar o tipo de
competências complexas parece no entanto ir ao encontro das tendências
actuais em educação científica, surgidas na década de 80, que vão no sentido
de reforçar o desenvolvimento dessas competências de forma a preparar os
alunos para uma intervenção crítica e reflexiva na sociedade futura. Contudo,
seria de esperar que, mesmo assim, houvesse na reforma actual um aumento
na ênfase relativa atribuída às competências cognitivas complexas.
Tratando-se do ensino obrigatório, a escola tende a assumir de uma
forma mais explícita o seu papel regulador, de forma a garantir uma
preparação mais ajustada dos futuros cidadãos aos princípios dominantes da
sociedade em que estão inseridos, remetendo para os níveis mais elevados
de escolaridade (destinados à minoria privilegiada) a preparação para níveis
mais elevados de literacia científica. Seria importante, para confirmar esta
ideia, comparar as mudanças na reforma do ensino das ciências, analisando
também os programas do ensino secundário (10°, 11° e 12° anos).
Na análise efectuada, os dados apenas permitem sugerir que a
mudança no ensino obrigatório tende a ter maior expressão na função
reguladora da aprendizagem. Este aspecto pode também ser um reflexo da
importância crescente que, na década de 80, passou a ser dada à formação
dos alunos para aspectos como a cidadania, a multiculturalidade, o direito à
diferença, importância que levou mesmo a que se tivesse incluído em
currículos mais recentes de vários países uma disciplina directamente
vocacionada para a formação pessoal e social.
O estudo apresenta conclusões que se consideram importantes no
âmbito da formação inicial e contínua dos professores, uma vez que essas
239 Os discursos instrucional e regulador em programas de Ciênciasconclusões dão aos professores a oportunidade de compreender o significado
sociológico das diferentes mensagens contidas nos programas. Com efeito,
acredita-se que o reconhecimento do sentido da(s) mudança(s) introduzidas
com a implementação de novas reformas curriculares passa por uma
compreensão aprofundada do significado sociológico das mensagens por elas
veiculadas. O estudo abre também novas perspectivas em investigação
educacional. O quadro teórico e o modelo de análise em que o estudo se
baseia podem ser aplicados a qualquer currículo e a disciplinas distintas de
um currículo e permitem o estabelecimento de relações aos vários níveis de
análise curricular. Este aspecto salienta as potencialidades do modelo na
interpretação da mensagem sociológica contida em textos pedagógicos
(neste caso, programas de ciências) e na avaliação das mudanças ocorridas
em qualquer reforma educacional.
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Notas
1. Sobre esta investigação, desenvolvida no âmbito do projecto ESSA — Estudos
Sociológicos da Sala de Aula, ver, por exemplo, Fontes, Morais e Neves (1996),
Morais e Neves (1997), Morais, Neves e Fontinhas (1998), Neves et al (1999) e
Neves e Morais (1998).
2. Domingos (1989), Morais et al (1992) e Miranda e Morais (1994).
3. Não se procedeu, neste estudo, à análise do contexto de avaliação, dado que na
altura em que se realizou a investigação não se dispunha, relativamente à actual
reforma, de todos os dados necessários a essa análise.
4. Estes quadros constam de um texto com a análise geral dos programas (Morais et
al, 1995) e foram construídos com base nos documentos publicados pelo Ministério
da Educação (DGEBS, 1991, a, b, c, d; SEEBS, 1975a, b).
5. Por exemplo, a resolução de problemas requer competências cognitivas de nível
elevado mesmo quando o(s) conceito(s) envolvido(s) é(são) de baixo nível de
abstracção.
6. A classificação das diferentes frases dos programas consta de quadros gerais
(Quadros IA a VA, incluídos em Morais et al, 1995).
240 Neves, Morais, Medeiros & Peneda7. Estes quadros fazem parte dos documentos produzidos na investigação mais ampla
em que o presente estudo se insere (Morais et al, 1995).
8. Embora se tivesse considerado na análise das frases, quer a frequência, quer a
área, optou-se neste estudo por usar apenas a frequência, dado que, em termos
comparativos, as frequências e as áreas revelaram, na generalidade das análises,
um valor aproximado.
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sINSTRUCTIONAL AND REGULATIVE DISCOURSES IN SCIENCE SYLLABUSES: A
COMPARATIVE STUDY OF TWO EDUCATIONAL REFORMS
Abstract
The study analyses the Natural Science syllabuses of the 5th/6th and 7th
years of schooling to investigate the extent to which the present Portuguese
reform (1991) for the elementary school introduces changes in the discourses
and competences it values. The analysis used the conceptual framework of
Bernstein's theory. The results show changes in the present reform which
suggest in general an increasing valuing of the regulative dimension of
learning. The results also show a greater diversity and specification of the
complex cognitive and socio-affective competences. The study also points out
to a recontextualizing within the syllabuses, when passing from the curricular
level to the disciplinary level, in the direction of bluring the changes observed.
LES DISCOURS INTRUCTIONEL ET RÉGULATEUR DANS LES PROGRAMMES DE
SCIENCES: UN ÉTUDE COMPARATIF DE DEUX REFORMS
Résumé
Dans cette étude on analyse les programmes de Sciences Naturelles de la
5éme/6éme et 7éme anneés de scolarité. L'objectif est de vérifier dans quelle
mesure l'actuelle réforme portugaise (1991), au niveau de l'enseignement de
base, introduit des changements dans les discours et les compétences qu'elle
met en valeur. Le support conceptuel de l'analyse est la théorie de Bernstein.
Les résultats de l'étude montrent des changements dans l'actuelle réforme qui
suggèrent, en général, une augmentation de l'importance de la dimension
régulatrice de l'apprentissage. Les résultats montrent aussi une plus grande
diversification et spécification des compétences cognitives et socioaffectives
complexes. L'étude montre encore la recontextualization faite dans les
programmes, quand on passe du niveau du curriculum au niveau des
disciplines, dans le sens de réduire les changements référés.
245 Os discursos instrucional e regulador em programas de Ciências